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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AO EDITAL E UTILIZAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL

Objeto: Aquisição/Contratação de xxxx para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense – Campus xxxx.

CERTIFICO que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União no endereço www.agu.gov.br e que conferi que se tratam dos modelos de minutas atualizados dos documentos: Compras – Pregão Eletrônico
. 
Destaca-se a realização das seguintes modificações nas minutas supracitadas:
1. Por questões operacionais foram excluídas as Cláusulas a seguir: 
- Edital:

Item xxx: Por não ser adotado intervalo mínimo de lances neste certame.
- Termo de Referência:
Item xxx: Por não serem estabelecidos critérios para análise de amostra. Caso seja solicitada, se restringirá aos aspectos técnicos e características constantes no Termo de Referência.
- Contrato:
Item xxx: Por não se aplicar ao objeto licitado neste certame.

2. Por questões operacionais foram incluídas as Cláusulas a seguir: 
- Edital:
Item xx: Para cientificar os licitantes do foro eleito.
- Termo de Referência:

Itens xxx a xxxx: Para cientificar o licitante das obrigações que a Contratada estará sujeita.
- Contrato:
Item xx: Para cientificar da garantia dos objetos contratados.

3. Por questões operacionais foram realizadas alterações nas Cláusulas a seguir: 
- Edital:
-Termo de Referência/Projeto Básico:
- Contrato: 
Item xx: Para restringir a vigência do contrato ao crédito orçamentário.



Considerando a Orientação Normativa Nº 55/2014, emitida pela Advocacia Geral da União, que estabeleceu a possibilidade de utilização de manifestação jurídica padrão, bem como a emissão de Pareceres Referenciais realizada pela Procuradoria Federal junto ao Instituto Federal Catarinense, informamos que para esta instrução processual observou-se o Parecer Referencial xxxxxxxx
.
Desta forma, tendo em conta que a situação fática se amolda a regra alhures citada, em atendimento ao disposto na Lei nº 9.784 de 1999, art. 50, §1º, declaramos que mesmo com as alterações realizadas nas minutas elaboradas pela Advocacia Geral da União, em decorrência da observação ao Parecer Referencial, dispensa-se o envio deste processo para emissão de Parecer Jurídico Individualizado.
Local,xx, xx de xxxxxx de 202x.
Documento deverá assinado eletronicamente no SIPAC pelo Responsável da Coordenação de Compras, da Diretoria de Administração e Planejamento/PROAD e pela Autoridade Máxima da Unidade.
�Esta Justificativa deve ser inserida aos autos somente se o objeto em questão enquadrar-se nos pressupostos da ON 46/2014. Caso restem dúvidas, o processo deverá ser remetido para análise jurídica para que sejam dirimidas.


�Deve-se informar nesse campo o objeto sucinto da aquisição/contratação.


�Adequar conforme documentos utilizados.


�Deverão ser listadas eventuais exclusões nas minutas disponibilizadas pela AGU, bem como a justificativa. Caso os documentos tenham sido mantidos na íntegra, os campos deverão ser excluídos.


�Deverão ser listadas eventuais inclusões nas minutas disponibilizadas pela AGU, bem como a justificativa. Caso os documentos tenham sido mantidos na íntegra, os campos deverão ser excluídos.


�Deverão ser listadas eventuais alterações nas minutas disponibilizadas pela AGU, bem como a justificativa. Caso os documentos tenham sido mantidos na íntegra, os campos deverão ser excluídos.


�Informar a numeração do Parecer Referencial utilizado: � HYPERLINK "http://www.ifc.edu.br/procuradoria"��www.ifc.edu.br/procuradoria�
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	Comissão responsável pelos mapeamentos dos fluxos e padronizações dos processos de aquisições do Instituto Federal Catarinense. 
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